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Associação para a Construção de 

Comunidades Compassivas 

 

Relatório de Gestão e Contas do  

Exercício relativo ao ano 2020 

 

 

1. Introdução 
 

No cumprimento das obrigações legais e estatutárias, nos termos dos estatutos da 

associação, COMPASSIO-Associação para a Construção de Comunidades 

Compassivas. Contribuinte fiscal 515498440, vêm apresentar o relatório de gestão e 

contas com as respetivas demonstrações financeiras referentes ao exercício de 2020. 
Constituída em 06/06/2019 como Associação de Direito Privado sem fins lucrativos, 

com sede na Rua Vitorino Nemésio, 48 AP52 – 4050-638 Porto, com início de 

Atividade a 15/09/2019,  e objeto de Recolocar a compaixão no centro das relações 

humanas e promover ações de sensibilização, divulgação e capacitação nesse sentido; 

desenvolver ações de sensibilização social, junto da população e dos organismos 

públicos e privados, para a necessidade de viver de forma compassiva; inspirar e 

realizar de actos de compaixão a fim de avaliar o sofrimento humano; promover a 

inclusão e coesão social de todos os cidadãos, incluindo a criação de redes de apoio 

concreto a pessoas vulneráveis. 

 

2. Envolvente Macroeconómica  

 
As projeções mais recentes das instituições internacionais apontam para uma quebra 

acentuada da atividade económica mundial em 2020 que, de acordo com a Comissão 

Europeia, andará em torno dos -3,5 % (+2,9 % em 2019). 

A queda acentuada da atividade económica reflete o impacto da pandemia da doença 

COVID-19, mais concretamente a redução da atividade da indústria/comércio/serviços; 

a deterioração do mercado de trabalho e a maior instabilidade dos mercados financeiros 

internacionais. No que concerne à área do euro, e de acordo com a Comissão Europeia, 

é igualmente expectável uma forte deterioração da atividade económica, com o PIB a 

contrair-se 7,7 % em 2020 (+1,2 % em 2019), com impacto negativo considerável na 

procura externa dirigida a Portugal (quebra de mais de dois dígitos para a maioria dos 

principais parceiros comercias do país). O desemprego na área do euro deverá situar-se 

em 9,6 %, refletindo um aumento de 2,1 pp. 

De acordo com as expectativas implícitas nos mercados de futuros, o preço do petróleo 

deverá situar-se em torno dos 39 USD/bbl (36 €/bbl) em 2020, representando pouco 

mais de 60% do valor registado em 2019 (64 USD/bbl e 57 €/bbl, respetivamente) 

devido à fraca procura associada à pandemia da doença COVID-19. Num contexto de 

uma política monetária mais expansionista, de regresso aos estímulos monetários não 
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convencionais do Banco Central Europeu e do lançamento de vários programas de 

injeções extraordinárias de liquidez, prevê-se que as taxas de juro de curto prazo se 

mantenham em valores historicamente baixos durante um período prolongado. 

De facto, as medidas de confinamento e distanciamento social implementadas no âmbito 

da aplicação do estado de emergência iniciaram-se em meados de março, mas cujo 

impacto na economia terá tido o seu reflexo mais significativo no 2.º trimestre do ano. 

Neste momento, já se deu início à 3.ª fase de levantamento das medidas extraordinárias 

tendo-se dado o reinício gradual da retoma da atividade económica. 

  

 

 

3. Enquadramento da Compaixão em Portugal 

 
 

 

 

4. Atividade desenvolvida em 2020 
 

Em 2020 a Associação realizou, juntamente com o Centro Hospitalar Universitário de 

São João (CHUSJ), E.P.E. através do seu Serviço de Cuidados Paliativos (SCP), o 

projeto “PORTO – CIDADE COMPASSIVA / PORTO ORIENTAL – COMUNIDADE 

COMPASSIVA 2020”. Este projeto foi resultante de um concurso lançado pela 

Associação Portuguesa de Cuidados Paliativos (APCP) denominado “Portugal 

Compassivo: Laços que cuidam” e financiado pela Fundação “La Caixa” para montar 

uma comunidade compassiva. o projeto iniciou a 1 de janeiro de 2020 e com data 

prevista de termino a 31 de dezembro de 2020. O objetivo geral do projeto foi contribuir 

para que o Porto se torne uma cidade mais compassiva. A sua operacionalização 

traduziu-se em dois objetivos específicos (OE):  1. Sensibilizar e capacitar para o cuidar 

e para a naturalidade e normalidade da morte e do luto; 2. Criar uma rede de 

colaboração para pessoas com doença grave e/ou incapacitante em fim de vida e, para 

os seus cuidadores. Devido aos constrangimentos impostos pela pandemia Covid-19, 

que se instalou em Portugal em março de 2020, não foi possível realizar muitas 

atividades presenciais e operacionalizar o objetivo n. º2. No entanto, realizaram-se 43 

atividades de sensibilização e capacitação (essencialmente via zoom) com a presença 

1606 pessoas e faz-se um balanço positivo deste primeiro ano de projeto. 

Para além deste projeto a Associação realizou reuniões de direção mensais e 3 ações de 

formação de capacitação sobre compaixão, espiritualidade e comunicação não violenta. 
 

5. Atividade prevista para 2021 

 
Para o ano 2021 pretende-se continuar o projeto PORTO COMPASSIVO, agora 

alargado a toda a cidade, e financiado pela Fundação “La caixa” até ao fim de maio de 

2021. A partir de junho de 2021 o projeto continua, mesmo sem financiamento, e quer-

se alargar o número de entidades parceiras e pretende-se voltar às atividades presenciai, 

na medida do que for possível face à evolução da pandemia. No último trimestre do ano, 

o objetivo é chegar à comunidade escolar. 
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Prevê-se começar a criar as “Rede de Colaboração e Cuidado para Pessoas em Fim de 

Vida e seus Cuidadores” - Projeto Vizinhos Compassivos a partir de uma experiência-

piloto apenas com uma pessoa e ir aprendendo com a experiência. 

 

Outro projeto que se pretende lançar em 2021 é a criação de grupos de partilha dirigidos 

a pessoas com vivência de doença grave e/ou crónica, prevendo-se realizar duas edições 

de 7 sessões cada. Está também a ser estudada a hipótese de criar grupos de partilha 

para pessoas em luto. 

 

Neste ano pretende-se concorrer ou começar a estudar as candidaturas a financiamentos 

para o desenvolvimento das ações. 

  

 

 

6. Breve apreciação às contas do exercício 
 

Após análise das contas verificou-se que os resultados foram positivos dado que as 

receitas cobriram as despesas correntes pelos donativos recebidos. 

Neste ponto de vista económico a Associação obteve um resultado líquido positivo de 

2,92€. 

Dado se tratar de um ano muito complicado, devida á pandemia Covid19, todos os 

projetos ficaram estanques, portanto não iremos fazer considerações sobre as contas, 

apenas indicar os doadores em 2020: 

 

 

Doadores: 

 
 

• Maria Claudia Castelo Branco Assis Teixeira 60,00  

• Clara Maria Sousa Lopes Pires de Lima 60,00  

• Edna Maria Fonseca Gonçalves 30,00  

• Filipe Nuno Carvalho Barros Pinto 221,00  

• Joana Aires da Silva de Morais e Castro Martins 60,00  

• Maria Luisa de Almeida Viterbo 60,00 

• Maria Eusebia Lopes da Silva 60,00 

• Maria Joana Barbedo Marques Ferreira da S.V.Castro 60,00 

• Maria Manuel Mateus Marques Claro Lopes 60,00 

• Marta Maria Carvalho Rodrigues Coelho Lopes 30,00 

• Maria Inês Palha Moreira de Araujo Sousa e Silva 30,00 

• Maria Elisa da Silva Santos 60,00 

• Sofia Mexia Alves 30,00 

 

 

 

7. Factos relevantes ocorridos após o termo do exercício 
 

Não ocorreram acontecimentos subsequentes que impliquem ajustamentos nas contas 

sua inclusão no relatório de gestão. 

 

 

8. Dívidas à Administração Fiscal e à Segurança Social 
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A associação não tem valores em divida à administração fiscal nem tem em mora 

qualquer dívida ao centro regional de segurança social. 

 

 

9. Proposta de Aplicação dos Resultados 
 

A Direção revê-se no resultado líquido positivo do exercício no valor de 2,92 € e propõe 

a seguinte distribuição: 

 

• deverá ser transferido para a conta de Resultados Transitados. 

 

 

 

9. Agradecimentos 

 

Queremos agradecer aos nossos Associados, Utentes, Fornecedores, Instituições 

Financeiras e outras entidades que nos distinguiram com o seu apoio e confiança. 

 

Aos colaboradores e voluntários o nosso reconhecimento pela dedicação demonstrada 

ao longo deste exercício. 

 

 

Porto, 31 de Março de 2021 
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Assembleia Geral 

COMPASSIO-Associação para a Construção de Comunidades Compassivas 
  

ACTA N.º ___ 
  
Aos trinta e um dias do mês de Março de dois mil e vinte e um, pelas onze horas, realizou-se, na sua 
sede, sito na Rua Vitorino Nemésio, 48 AP52 – 4050-638 Porto, a Assembleia Geral ordinária da 
COMPASSIO-Associação para a Construção de Comunidades Compassivas, em sessão ordinária, 
presidida por Mariana Ramos Marques Abranches Pinto e secretariada por Joana Aires da Silva de 
Morais e Castro Martins dos Santos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
 

1.º - Aprovação de Contas do exercício de 2020 
 

O presidente da Assembleia Geral iniciou os trabalhos, ao abrigo dos estatutos, estando ___ pessoas 
presentes, como consta da folha de presenças, 
A seguir, o presidente da Mesa da Assembleia Geral passou ao primeiro ponto, pelo qual se passou á 
análise dos documentos sobre a Prestação de Contas, nomeadamente o Relatório de Gestão, as Contas 
e o Relatório do Conselho Fiscal do exercício de 2020. 
 
Ficou deliberado por unanimidade a aprovação das contas para o exercício de 2020, o resultado líquido 
positivo de 2,92 euros, bem como a sua passagem á conta de resultados transitados. 
 
 
Nada mais havendo a tratar, o presidente da Mesa da Assembleia Geral deu por finalizada a Assembleia 
Geral pelas treze horas, da qual se lavrou a presente ata, que vai ser assinada, nos termos da lei: 
 
O presidente da Mesa da Assembleia Geral: Maria Inês Palha Moreira de Araújo Sousa e Silva. 
 
O secretário da Mesa da Assembleia Geral: Maria Elisa da Silva Santos 
 
 
 
 
Lista de presenças 
 
  

Assembleia Geral 

Cargo Nome Assinaturas 

Presidente   Maria Inês Palha Moreira de Araújo Sousa e Silva  

Secretário   Maria Elisa da Silva Santos  

Vice- Presidente Maria Cláudia Castelo Branco Assis Teixeira  

  
  

Direção 

Cargo Nome Assinaturas 

Presidente  Mariana Ramos Marques Abranches Pinto  

Vice-Presidente Edna Maria Fonseca Gonçalves  

Secretario Joana Aires da Silva de Morais e Castro Martins dos Santos  

Vogal Maria Eusebia Lopes da Silva  

Tesoureiro Maria Luisa de Almeida Viterbo  

 
 
 

Conselho Fiscal 

Cargo Nome Assinaturas 

Presidente Filipe Nuno Carvalho Barros Pinto  

Vogal Clara Maria Sousa Lopes Pires de Lima Guimarães Lima  

Vogal  Maria José Dias da Mota Magalhães de Barros  
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III Demonstrações financeiras em 31 de 

Dezembro de 2020 
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MODELO REDUZIDO Unidade Monetária: EURO

2020 2019

ACTIVO

ACTIVO CORRENTE

Caixa e depósitos bancários 364,72 300,30

364,72 300,30

TOTAL DO ACTIVO 364,72 300,30

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

FUNDOS PATRIMONIAIS

Resultados transitados 300,30

Resultado líquido do período 2,92 300,30

TOTAL DO CAPITAL PRÓPRIO 303,22 300,30

PASSIVO

      Outras contas a receber e a pagar 61,50

TOTAL DO PASSIVO 61,50 300,30

TOTAL DOS FUNDOS PATRIMONIAIS E DO PASSIVO 364,72 300,30

Compassio - Associação Para A Construção de Comunidades Compassivas

Balanço em 31 de Dezembro de 2020

RUBRICAS NOTAS
DATAS

 

 

A Direção 

      __________________________________ 

__________________________________ 

         __________________________________ 

       

O Contabilista Certificado, 

      ______________________________________ 

      Paulo Gonçalves 
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MODELO REDUZIDO Unidade Monetária: EURO

2020 2019

Prestação de Serviços - Quotizações de Associados 821,00 390,00

Fornecimentos e serviços externos -818,08 -89,70 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos  2,92 300,30

Gastos / reversões de depreciação e de amortização 0,00 0,00

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)  2,92 300,30

Juros e rendimentos similares obtidos 0,00 0,00

Juros e gastos similares suportados 0,00 0,00

Resultado antes de impostos  2,92 300,30

Imposto sobre o rendimento do período 0,00 0,00

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO  2,92 300,30

Compassio - Associação Para A Construção de Comunidades Compassivas

Demonstração dos Resultados por Naturezas

para o período findo em 31 de Dezembro de 2020

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS
PERÍODOS

 
 

 

A Direção 

      __________________________________ 

__________________________________ 

         __________________________________ 

       

O Contabilista Certificado, 

      ______________________________________ 

      Paulo Gonçalves 
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Unidade Monetária: EURO

2020 2019

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES OPERACIONAIS

Recebimentos de clientes 821,00 300,30

Pagamentos a fornecedores -818,08 0,00

Pagamentos ao pessoal 0,00 0,00

Caixa gerada pelas operações 2,92 300,30

Pagamento / Recebimento do imposto sobre o rendimento 0,00 0,00

Outros recebimentos / pagamentos 61,50 0,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES OPERACIONAIS (1) 64,42 300,30

Variações de caixa e seus equivalentes ( 1 + 2 + 3 ) 64,42 300,30

Caixa e seus equivalentes no início do período 300,30 0,00

Caixa e seus equivalentes no fim do período 364,72 300,30

Variações de caixa e seus equivalentes (Saldo final-Saldo inicial) 64,42 300,30

RUBRICAS NOTAS
PERÍODOS

Compassio - Associação Para A Construção de Comunidades Compassivas

Demonstração de Fluxos de Caixa

para o período findo em 31 de Dezembro de 2020

 
 

 

A Direção 

      __________________________________ 

__________________________________ 

         __________________________________ 

       

O Contabilista Certificado, 

      ______________________________________ 

      Paulo Gonçalves 
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 Anexo NCRF-ESNL 
 

 
1. IDENTIFICAÇAO 

COMPASSIO-Associação para a Construção de Comunidades Compassivas. 

Contribuinte fiscal 515498440, constituída em 06/06/2019 como Associação de Direito 

Privado sem fins lucrativos, com sede na Rua Vitorino Nemésio, 48 AP52 – 4050-638 

Porto, com início de Atividade a 15/09/2019,  e objeto de Recolocar a compaixão no 

centro das relações humanas e promover ações de sensibilização, divulgação e 

capacitação nesse sentido; desenvolver ações de sensibilização social, junto da 

população e dos organismos públicos e privados, para a necessidade de viver de forma 

compassiva; inspirar e realizar de actos de compaixão a fim de avaliar o sofrimento 

humano; promover a inclusão e coesão social de todos os cidadãos, incluindo a criação 

de redes de apoio concreto a pessoas vulneráveis. 

 

  

As presentes demonstrações financeiras da Entidade são as suas demonstrações 

financeiras individuais. 

 

2. REFERENCIAL CONTABILISTICO DE PREPARAÇAO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS 
 
2.1 Referencial Contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das 

operações, a partir dos registos contabilísticos da Entidade e de acordo com as normas 

do Sistema de Normalização Contabilística (SNC - NCRF-ESNL), regulado pelos 

seguintes diplomas legais: 

• Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto Lei n.º 98/2015 de 2 de Junho; 

• Portaria n.º 220/2015, de 24 de Julho (MDF-Modelo de demonstrações 

financeiras); 

• Aviso n.º 8258/2015, de 29 de Julho (Estrutura Conceptual); 

• Aviso n.º 8258/2015, de 29 de Julho (Normas contabilísticas e de relato 

financeiro); 

• Aviso n.º 8258/2015, de 29 de Julho (Normas interpretativas); 

• Portaria n.º 218/2015, de 23 de Julho (código de contas). 

As demonstrações financeiras foram elaboradas, no pressuposto da continuidade de 

operações da Entidade e no regime do acréscimo, utilizando os modelos das 

demonstrações financeiras para NCRF-ESNL, previstos nos diplomas acima 

referidos, designadamente o balanço, a demonstração dos resultados por naturezas, 

fluxos de caixa e anexo, com expressão dos respetivos montantes em euros. 
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2.2 Indicação e justificação das disposições do SNC que, em casos excecionais, tenham 
sido derrogadas 

Nos períodos abrangidos pelas presentes demonstrações financeiras não foram 

derrogadas quaisquer disposições do SNC que tenham produzido efeitos materialmente 

relevantes e que pudessem por em causa a imagem verdadeira e apropriada que devem 

transmitir aos interessados pelas demonstrações financeiras. 

  

3. PRINCIPAIS POLíTICAS CONTABILISTICA 
3.1 Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras 

As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração das demonstrações 

financeiras são as que abaixo se descrevem: 

Ativos fixos tangíveis 

Os ativos fixos tangíveis adquiridos encontram-se registados ao custo de aquisição, 

deduzido das correspondentes depreciações. 

O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesas diretamente 

imputáveis à sua aquisição e os encargos suportados com a preparação do ativo para que 

se encontre na sua condição de utilização. 

Os custos subsequentes incorridos com renovações e grandes reparações, que façam 

aumentar a vida útil, ou a capacidade produtiva dos ativos são incluídos na quantia 

escriturada do ativo sempre que se perspetive que este origine benefícios económicos 

futuros. 

Os encargos com reparações e manutenção de natureza corrente são reconhecidos como 

um gasto do período em que são incorridos. 

As depreciações são calculadas, quando o ativo estiver disponível para uso, pelo método 

da linha reta, de forma consistente de período a período, numa base de quota anual, de 

acordo com a seguinte vida útil estimada: 

Activo fixo tangível Vida útil estimada

Edifícios  e outras  construções 20 a  50 anos

Equip. bás ico 2 a  10 anos

Equip. transporte 4 anos

Equip. administrativo 2 a  8 anos

Equip. biológico 10 anos

Outros  activos  fixos  tangíveis 2 a  8 anos

 

O desreconhecimento dos ativos fixos tangíveis, resultantes da venda ou abate são 

determinados pela diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico na 

data da alienação ou abate, sendo registadas na demonstração dos resultados nas 

rubricas “Outros rendimentos e ganhos” ou “Outros gastos e perdas”. 
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Custos de empréstimos obtidos 

Os custos dos juros e outros incorridos com empréstimos são calculados de acordo com 

a taxa de juro efetiva e reconhecidos na demonstração dos resultados do período de 

acordo com o regime do acréscimo. 

Participações financeiras 

Subsidiarias são todas as entidades nas quais a Associação detenha, direta ou 

indiretamente, mais de 50% dos direitos de voto em Assembleia Geral dos acionistas ou 

detenha o poder de controlar as suas políticas financeiras e operacionais. 

Associadas são todas as entidades sobre as quais a Associação exerce uma influência 

significativa mas não possui controlo, geralmente com investimentos representando 

entre 20% a 50% sem direitos de voto. 

Os investimentos em subsidiárias e associadas são registados pelo método de 

equivalência patrimonial na rubrica “Investimentos financeiros em equivalência 

patrimonial”. 

De acordo com o método da equivalência patrimonial, as participações financeiras são 

registadas pelo custo de aquisição, o qual é acrescido ou deduzido do valor 

correspondente à proporção dos capitais próprios dessas Associaçãos, reportadas à data 

de aquisição ou da data da primeira aplicação do método de equivalência patrimonial. 

As participações financeiras são ajustadas anualmente pelo valor correspondente à 

participação nos resultados líquidos das Associaçãos participadas, por contrapartida de 

ganhos ou perdas do período. Adicionalmente, os dividendos recebidos são registados 

como uma diminuição do valor dos investimentos no período em que são atribuídos. 

Qualquer excesso do custo de aquisição face ao valor dos capitais próprios na 

percentagem detida é considerado “Goodwill”, sendo adicionado ao valor do balanço do 

investimento financeiro e a sua recuperação analisada anualmente como parte integrante 

do investimento financeiro. 

Sempre que existam indícios de que o ativo possa estar em imparidade, é efetuada uma 

avaliação dos investimentos em associadas, sendo registadas como gasto, as perdas por 

imparidade que se demonstrem existir, e revertidas quando deixarem de se justificar. 

Quando a proporção nos prejuízos acumulados da associada excede o valor pelo qual o 

investimento se encontra registado, o investimento é reportado por valor nulo. 

Até ao final do presente exercício a entidade não detêm qualquer participação e 

consequentemente, está dispensada de elaborar contas consolidadas uma vez que não 

ultrapassa os limites do artigo 8.º do Decreto-Lei 36-A/2011. 

3.1.1 Outros ativos financeiros 

Os investimentos que não sejam em subsidiárias e associadas encontram-se registados 

ao custo de aquisição. 

Sempre que existam indícios de que o ativo possa estar em imparidade, é efetuada uma 

avaliação desses investimentos financeiros, sendo registados como gastos as perdas por 

imparidade que de demonstrem existir. Os rendimentos obtidos (dividendos ou lucros 
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distribuídos) são registados na demonstração dos resultados do período em que é 

decidida e anunciada a sua distribuição. 

3.1.2 Imparidade de ativos 

A Entidade avalia à data do balanço, se há algum indício de que um ativo possa estar em 

imparidade. Sempre que a quantia escriturada pela qual o ativo se encontra registado é 

superior à sua quantia recuperável, é reconhecida uma perda por imparidade, registada 

como um gasto na rubrica “Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis” ou 

“Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis”. A quantia recuperável é 

a mais alta do preço de venda líquido e do valor de uso. O preço de venda líquido é o 

montante que se obteria com a alienação do ativo numa transação entre entidades 

independentes e conhecedoras, deduzido dos custos diretamente atribuíveis à alienação. 

O valor do uso é o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados que se espera 

que surjam do uso continuado do ativo e a sua alienação no final da sua vida útil. 

Sempre que seja identificado um evento ou alteração nas circunstâncias que indiquem 

que o montante pelo qual o ativo se encontra registado não possa ser recuperado, é 

efetuada uma nova avaliação da imparidade. 

A reversão de perdas por imparidade reconhecidas em períodos anteriores é registada 

quando se conclui que as perdas por imparidade reconhecidas já não existem ou 

diminuíram. Esta análise é efetuada sempre que existam indícios que a perda por 

imparidade anteriormente reconhecida tenha revertido. A reversão das perdas por 

imparidade é reconhecida como um rendimento na demonstração dos resultados. 

Contudo, a reversão da perda por imparidade é efetuada até ao limite da quantia que 

estaria reconhecida (liquida de amortizações ou depreciações), caso a perda por 

imparidade não se tivesse registado em períodos anteriores. 

Instrumentos financeiros 

Dívidas de terceiros 

As dividas de terceiros mensuradas ao custo e apresentadas no balanço, deduzidas de 

eventuais perdas por imparidade, de forma a refletir os seu valor realizável liquido. 

As perdas por imparidade apenas são registadas se houver eventos ocorridos que 

indiquem, objetivamente e de forma quantificável, que a totalidade ou parte do saldo em 

divida não será recebido. Para tal, a Entidade tem em consideração informação de 

mercado que demonstre que o cliente está em incumprimento das suas 

responsabilidades, bem como a informação judicial que comprove a existência de 

ameaças à continuidade das operações do devedor ou à capacidade de satisfazer os seus 

compromissos. 

Empréstimos 

Os empréstimos são registados no passivo ao custo, sendo expressos no balanço no 

passivo corrente ou não corrente, dependendo de o seu vencimento ocorrer a menos ou a 

mais de um ano, respetivamente. O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem 

as obrigações decorrentes dos contratos, designadamente quando tiver havido lugar a 

liquidação, cancelamento ou expiração. 
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Dividas a terceiros 

As dívidas a fornecedores ou a outros terceiros que não vencem juros são registadas ao 

seu valor de custo. O seu desreconhecimento só ocorre quando cessarem as obrigações 

decorrentes dos contratos, designadamente quando tiver havido lugar a liquidação, 

cancelamento ou expiração. 

Caixa e depósitos bancários 

Os montantes incluídos na rubrica “Caixa e depósitos bancários” correspondem aos 

valores de caixa, depósitos à ordem, depósitos a prazo e outros depósitos bancários que 

sejam mobilizáveis sem risco significativo de alteração de valor. Se o seu vencimento 

for inferior a 12 meses, são reconhecidos no ativo corrente; caso contrário, e ainda 

quando existirem limitações à sua disponibilidade ou movimentação, são reconhecidos 

no ativo não corrente. Os descobertos bancários são apresentados no Balanço, no 

passivo corrente, na rubrica “Financiamentos obtidos”, e são considerados na 

elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, como caixa e equivalentes de caixa. 

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

As obrigações são reconhecidas apenas quando existe uma obrigação presente resultante 

de um evento passado, seja provável que, para a resolução dessa obrigação, ocorra uma 

saída de recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado. As 

provisões são revistas na data de Balanço e são ajustadas de modo a refletir a melhor 

estimativa a essa data. As provisões para fazer face a custos de reestruturação são 

reconhecidas sempre que exista um plano formal e detalhado de reestruturação e que o 

mesmo tenha sido comunicado às partes envolvidas. 

Os passivos contingentes são definidos pela Entidade como: 

Obrigações possíveis que surjam de acontecimentos passados e cuja existência somente 

será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais acontecimentos futuros, 

incertos e não totalmente sob o seu controlo; 

Obrigações presentes que surjam de acontecimentos passados mas que não são 

reconhecidos porque não é provável que um exfluxo de recursos que incorpore 

benefícios económicos seja necessário para liquidar a obrigação, ou a quantia da 

obrigação não pode ser mensurada com a suficiente fiabilidade. 

Os passivos contingentes são divulgados, a menos que seja remota a possibilidade de 

um exfluxo de recursos. 

Os ativos contingentes surgem normalmente de eventos não planeados ou outros 

esperados que darão origem à possibilidade de um influxo de benefícios económicos. A 

Entidade não reconhece ativos contingentes no balanço procedendo apenas à sua 

divulgação no anexo se considerar que os benefícios económicos que daí poderão 

resultar forem prováveis. Quando a sua realização for virtualmente certa, então o ativo 

não é contingente e o reconhecimento é apropriado. 

3.1.3 Regime do acréscimo 

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem, independentemente 

do seu pagamento ou recebimento, de acordo com o regime do acréscimo. As diferenças 
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entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas são 

registadas nas rubricas “Outras contas a receber e a pagar” ou “Diferimentos”. 

3.1.4 Rédito 

O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber. 

O rédito relativo a vendas, prestações de serviços, juros decorrentes da atividade normal 

da Entidade, é reconhecido pelo seu justo valor, entendendo-se como tal o que é 

livremente fixado entre as partes contraentes numa base de independência, sendo que, 

relativamente às vendas e prestações de serviços, o justo valor reflete eventuais 

descontos concedidos e não inclui quaisquer impostos liquidados nas faturas. 

Em 2020 a totalidade do rédito correspondeu a Quotizações dos seus associados, 

conforme relação seguinte: 

 

• Maria Claudia Castelo Branco Assis Teixeira 60,00  

• Clara Maria Sousa Lopes Pires de Lima 60,00  

• Edna Maria Fonseca Gonçalves 30,00  

• Filipe Nuno Carvalho Barros Pinto 221,00  

• Joana Aires da Silva de Morais e Castro Martins 60,00  

• Maria Luisa de Almeida Viterbo 60,00 

• Maria Eusebia Lopes da Silva 60,00 

• Maria Joana Barbedo Marques Ferreira da S.V.Castro 60,00 

• Maria Manuel Mateus Marques Claro Lopes 60,00 

• Marta Maria Carvalho Rodrigues Coelho Lopes 30,00 

• Maria Inês Palha Moreira de Araujo Sousa e Silva 30,00 

• Maria Elisa da Silva Santos 60,00 

• Sofia Mexia Alves 30,00 

 

3.1.5 Efeitos de alterações em taxas de câmbio 

As transações em moeda estrangeira encontram-se registadas na moeda funcional (Euro) 

utilizando as taxas de câmbio à data da sua realização para as converter. Aquando da 

liquidação dos itens monetários ou à data do balanço, se ocorrer antes, são utilizadas as 

taxas de câmbio nessa data para reavaliar a quantia em aberto, sendo as diferenças de 

câmbio favoráveis e desfavoráveis apuradas em relação ao valor inicialmente registado 

e reconhecidas como ganhos ou perdas no período em que a liquidação ou a reavaliação 

ocorre. No entanto, se o valor inicial tiver sido registado em períodos anteriores, a 

diferença de câmbio é apurada por reporte ao valor transposto pelo uso da taxa de fecho 

à data do último balanço. 

Os itens não monetários mensurados pelo custo histórico, designadamente inventários, 

os ativos fixos tangíveis e os intangíveis, mantêm-se expressos, à data de cada balanço, 

pelas taxas à data da transação e os mensurados pelo justo valor pelas taxas à data da 

fixação desse valor. 

As diferenças de câmbio positivas relativas a atividades de financiamento são relevadas 

na demonstração dos resultados como “Juros e rendimentos similares obtidos”, 

enquanto as negativas são relevadas na rubrica “Juros e gastos similares suportados”. As 

demais diferenças de câmbio emergentes de atividades operacionais ou de investimento, 

integram as rubricas “Outros rendimentos e ganhos” e “Outros gastos e perdas”, no caso 

de serem positivas e negativas, respetivamente. 
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3.1.6 Imposto sobre o rendimento do período 

Os impostos sobre o rendimento reconhecidos como gastos dos períodos abrangidos 

pelas presentes demonstrações financeiras encontram-se corrigidos pelo efeito da 

contabilização dos impostos diferidos, caso existam diferenças temporárias tributáveis 

e/ou dedutíveis. 

As declarações de rendimentos para efeitos fiscais são passíveis de revisão e correção 

pela Administração Fiscal durante um período de quatro anos, pelo que as declarações 

relativas ao ano 2012 poderão vir ainda a ser corrigidas, não sendo expectável, no 

entanto, que das eventuais correções venha a decorrer um efeito significativo nas 

presentes demonstrações financeiras. 

O valor do imposto corrente a pagar, é determinado com base no resultado antes de 

impostos, ajustados de acordo com as regras fiscais em vigor. 

Os impostos diferidos referem-se a diferenças temporárias entre os montantes dos ativos 

e dos passivos para efeitos de registo contabilístico e os respetivos montantes para 

efeitos de tributação, bem como os resultantes de benefícios fiscais obtidos e de 

diferenças temporárias entre o resultado fiscal e contabilístico. O imposto é reconhecido 

na demonstração dos resultados, exceto quando relacionados com itens que sejam 

movimentados em capitais próprios, facto que implica o seu reconhecimento em capitais 

próprios. 

Os impostos diferidos são calculados com base na taxa em vigor ou já oficialmente 

comunicada à data do balanço, e que estima que seja aplicável na data da realização dos 

impostos diferidos ativos ou na data do pagamento dos impostos diferidos passivos. 

Os impostos diferidos ativos são reconhecidos na medida em que seja provável que 

existam lucros tributáveis futuros disponíveis para a utilização da diferença temporária. 

 

3.1.7 Benefícios dos empregados 

Os benefícios de curto prazo dos empregados incluem salários, ordenados, retribuições 

e eventuais por trabalho extraordinário, subsídio de alimentação, subsídio de férias e de 

Natal e quaisquer outras retribuições adicionais decididas pontualmente pelo órgão de 

gestão. Para além disso, são ainda incluídas as contribuições para a Segurança Social de 

acordo com a incidência contributiva decorrente da legislação aplicável e as faltas 

autorizadas e remuneradas. 

As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gastos 

no período em que os serviços são prestados, numa base não descontada por 

contrapartida do reconhecimento de um passivo que se extingue com o pagamento 

respetivo. 

De acordo com a legislação laboral aplicável, o direito a férias e subsídio de férias 

relativo ao período, por este coincidir com o ano civil, vence-se a 31 de dezembro de 

cada ano, sendo somente pago durante o período seguinte, pelo que os gastos 

correspondentes encontram-se reconhecidos como benefícios de acordo com o 

anteriormente referido. 
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Os benefícios decorrentes da cessação do emprego, quer por decisão unilateral da 

Entidade, quer por mútuo acordo, são reconhecidos como gastos no período em que 

ocorrem. 

 

3.1.8 Eventos subsequentes 

Os eventos ocorridos após a data do balanço que proporcionem provas ou informação 

adicionais sobre condições que existam à data do balanço (acontecimentos que dão luar 

a ajustamentos) são refletidos nas demonstrações financeiras da Entidade. Os eventos 

após a data do balanço (acontecimentos que não são lugar a ajustamentos), quando 

materiais, são divulgados no anexo às demonstrações financeiras. 

3.2 Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a estimativas 

Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuados juízos de valor e 

estimativas e utilizados pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e 

passivos, assim como as quantias relatadas de rendimentos e gastos do período. 

3.3 Principais pressupostos relativos ao futuro 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da continuidade 

das operações, a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade. 

 

4. ATIVOS FIXOS DE INVESTIMENTOS FINANCEIROS 
4.1 Divulgações  
 

Os Investimentos Financeiros serão valorizados de acordo com o Método de 

Equivalência Patrimonial seguindo o modelo do custo, segundo o qual o investimento 

ou interesse é inicialmente reconhecido pelo custo e posteriormente ajustado em função 

das alterações verificadas, após aquisição, na quota-parte do investidor ou do 

empreendedor nos activos líquidos da investida ou da entidade conjuntamente 

controlada. Os resultados do investidor ou empreendedor incluem a parte que lhe 

corresponda nos resultados da investida ou da entidade conjuntamente controlada.  

 

5. ACONTECIMENTOS APÓS A DATA DO BALANÇO 

Após a data do balanço não houve conhecimento de eventos ocorridos que afetem o 

valor dos ativos e passivos das demonstrações financeiras do período. 

 

6. Compromissos e benefícios assumidos com entidades não mencionados no balanço 

A associação, no âmbito do seu desenvolvimento encontra-se numa fase de inicio da sua 

actividade, não tendo contudo outros compromissos ou beneficios de quaisquer 

entidades que não constem nas Contas 
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7. ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS 

No exercício findo em 31 de dezembro, a associação não teve dividas ao estado ou 

sector público 

 
 
8. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 

A Associação encontra-se no regime de isenção transitório pelo que não existe imposto 

a pagar decorrente deste exercício. 

Mais se informa que não existiram atividades sujeitas a imposto ( IRC )  

0526-A IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO

DESCRIÇÃO

1 Resultado contabilistico do período ( antes de impostos)

2 Imposto corrente

3 Imposto diferido

4 Imposto sobre o rendimento do período (4=2+3)

5 Tributações autónomas

6 Taxa efetiva de imposto s/o rendimento

Valaor

2,92

0,00%

0,00

0,00

0,00

0,00

 

 
9. INFORMAÇÕES EXIGIDAS POR DIPLOMAS LEGAIS 

A associação apresenta Conta Bancária, havendo conciliação integral dos movimentos financeiros. 

Nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei 534/80, de 7 de novembro, declara-se que não existem dívidas 

em mora ao estado ou a quaisquer outros entres públicos. 

Nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei 441/91, de 17 de outubro, declara-se que não existem dívidas 

em mora à Segurança Social. 

 

Porto, 31 de Março de 2021 

      A Direção 

      __________________________________ 

__________________________________ 

         __________________________________ 

       

O Contabilista Certificado, 

      ______________________________________ 

      Paulo Gonçalves 
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Parecer do Conselho Fiscal 
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Parecer do Conselho Fiscal 
 

Nos termos da lei e dos Estatutos o Conselho Fiscal desta Associação vem submeter à 

apreciação da Assembleia de Associados o seu parecer sobre as contas e sobre o Relatório da 

Direção relativos ao exercício de 2020.  

A Direção  

Relativamente á ação no arranque da atividade e até ao final do ano findo foi-nos possível 

observar o esforço desenvolvido pela Direção para boa resolução de todos os múltiplos 

problemas inerentes a todos os processos administrativos e legais, sua adequada e honrosa 

prestação para o desenvolvimento e normalização do funcionamento desta entidade, bem como 

o desenvolvimento dos projetos para a Compassio.  

O Conselho Fiscal, face ao contacto com os membros da direção permanece convicto que se 

caminha para a consolidação de uma atividade de qualidade, com o valioso contributo de 

futuros prestimosos colaboradores, prestadores e voluntários que, com o devido 

reconhecimento, vão contribuir incansavelmente para este objetivo.  

Dada a conjuntura económica atual, temos de reconhecer quão difícil se torna gerir uma 

organização de tal modo dependente de fatores externos, que nenhuma direção conseguirá, em 

rigor, controlar.  

As contas  

O “objetivo último”, para além dos fins e valores para que foi criada, desta associação deverá 

ser, pois, estabelecer o equilíbrio entre as receitas e as despesas resultantes do exercício da sua 

atividade principal. No ano de 2020 ainda não existe atividade corrente, pelo que o resultado 

líquido positivo foi de 2.92 €. 

Mais uma vez tivemos oportunidade de observar o cuidado colocado na elaboração das contas 

do exercício. O Conselho Fiscal está convicto do rigor exercido na contabilização de todas as 

despesas e receitas do funcionamento da associação e dos associados.  

Terminamos declarando que, pela observação que nos foi possível desenvolver, o Conselho 

Fiscal acredita que as Peças relativas às contas, bem como o correspondente Relatório, refletem 

a realidade atual desta Associação.  

Parecer final  

Pelas razões sucintamente expostas o Conselho Fiscal é de parecer que:  

1) sejam aprovadas as contas relativas a 2020.  

2) seja aprovado o Relatório da Direção.  

O Conselho Fiscal  

Cargo Nome Assinaturas 
Presidente   

Secretário   

Secretário   
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Declaração dos Órgãos de Gestão 
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       Para: 

       CJG - Paulo Gonçalves  

       Contabilista Certificado 

       Rua Roberto Ivens, 739 

       4450-255 Matosinhos 

 

31 de Março de 2021 

 

Exmos. Senhores, 

 

Declaração do Órgão de Gestão 

 

A presente declaração é emitida, a seu pedido, no âmbito do seu exame às 

demonstrações financeiras da COMPASSIO-Associação para a Construção de 

Comunidades Compassivas, Contribuinte fiscal 515498440, relativas ao exercício de 

2020, conducente ao encerramento das suas contas nesse período. 

 

Reconhecemos que é da nossa responsabilidade a adopção de políticas e critérios 

contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado, 

que permita prevenir e detectar eventuais erros ou irregularidades. 

 

Confirmamos, tanto quanto é nosso dever conhecer, nossa convicção que: 

 

• Pusemos à vossa disposição todos os registos contabilísticos e respectivos suportes 

documentais e outros, assim como toda a correspondência relevante e as actas de 

todas as reuniões dos órgãos sociais. 

 

• As demonstrações financeiras não se encontram afectadas por erros ou omissões 

materialmente relevantes. 

 

• Todas as operações e condicionalismos respeitantes aos fundos sociais estão 

adequadamente registados e divulgados. 

 

• Estão registados todos os activos de que a Associação é titular e não existem acordos 

ou opções de recompra, ónus ou encargos sobre os mesmos. 

 

• Não existem situações que conduzam ou possam conduzir à obsolescência ou perda 

de valor de ativos fixos. 

 

• Registamos e divulgamos, consoante apropriado, todos os compromissos assumidos 

e todas as responsabilidades, reais ou contingentes, incluindo naquelas as 

respeitantes a benefícios concedidos ao pessoal e aos membros dos órgãos sociais, 

assim como todas as garantias prestadas a terceiros. 
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• Para além das constantes das demonstrações financeiras, não há quaisquer 

reclamações relativas a litígios existentes ou esperados. 

 

• Não há acordos com instituições financeiras envolvendo compensações de saldos ou 

restrições de movimentação de dinheiro ou linhas de crédito ou acordos similares. 

 

• É completa a informação que vos foi prestada sobre a identificação das partes em 

relação de dependência e sobre os respectivos saldos e transacções. 

 

• Não temos projectos ou intenções que de uma forma significativa possam afectar os 

saldos ou a classificação de activos ou passivos constantes das demonstrações 

financeiras. 

 

• Não temos projectos ou intenções de encerrar ou alienar linhas de produção ou 

quaisquer outros planos ou intenções dos quais possam resultar excessos, 

obsolescência ou perda de valor de existências, nem perdas de valor de 

imobilizações. 

 

• Cumprimos as obrigações derivadas de contratos e de disposições legais e 

regulamentos, cujo incumprimento, a verificar-se, teria um efeito materialmente 

relevante nas demonstrações financeiras. 

 

• Foram cumpridas todas as obrigações fiscais e parafiscais. As responsabilidades 

respeitantes a impostos e contribuições, vencidas ou não, diferidas ou contingentes 

(verbas de impostos e contribuições, multas e coimas e juros contados até à data do 

balanço) estão integral e apropriadamente escrituradas ou divulgadas. 

 

• A Associação utiliza e informou a conta (s) bancária (s) onde regista os movimentos 

e transacções financeiras de tesouraria ocorridas. 

 

• Não se verificaram irregularidades envolvendo diretores ou outros membros, que 

possam ter efeito relevante nas demonstrações financeiras. 

 

• Não temos projectos ou intenções de ações que possam pôr em causa a continuidade 

das operações. 

 

 

A Direção 

 

 

 
_______________________ 


